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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP

1. INTRODUÇÃO E BASE LEGAL

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) constitui a primeira etapa da fase de planejamento para a contratação de uma solução de Gestão Eletrônica de Documentos (GED) destinada a atender às necessidades da Secretaria Municipal de Administração do Município de Confresa, com benefícios estendidos às demais secretarias e departamentos da Administração Direta. Este documento tem como propósito identificar, analisar e justificar a viabilidade técnica, econômica e operacional da aquisição de um sistema que modernize a gestão documental, promovendo eficiência, transparência e conformidade com as normas vigentes.
A elaboração deste ETP fundamenta-se na necessidade de suprir deficiências observadas na atual gestão documental do município, caracterizada por processos manuais que demandam elevado tempo, recursos financeiros e espaço físico, além de apresentarem riscos de extravios, dificuldades de acesso e inconformidades com exigências legais de transparência e proteção de dados. A contratação de um sistema GED visa transformar esse cenário, alinhando a administração municipal às melhores práticas de governança e às diretrizes de transformação digital, conforme preconizado pelo Governo Digital.
O objetivo principal deste estudo é realizar uma análise detalhada da necessidade identificada, mapear as alternativas disponíveis no mercado e propor a solução mais adequada, considerando critérios de eficiência, economicidade e inovação. Para tanto, o ETP avalia os benefícios esperados, os impactos operacionais, os custos envolvidos e os riscos associados, garantindo que a contratação seja planejada de forma a maximizar o interesse público e atender às expectativas da sociedade Confresense.
A condução deste processo observa rigorosamente os princípios constitucionais que regem a Administração Pública, previstos no art. 37 da Constituição Federal de 1988, em especial os da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Além disso, o estudo está em plena conformidade com a Lei nº 14.133/2021, que estabelece as normas gerais de licitações e contratos administrativos, e com o Decreto Municipal nº 190/2023, que regulamenta os procedimentos de contratações públicas no âmbito do Município de Confresa. Esses normativos orientam a elaboração do ETP, exigindo a apresentação de justificativas técnicas, análise de mercado e planejamento detalhado como pré-requisitos para a fase de seleção do fornecedor.
Adicionalmente, a contratação proposta alinha-se a outras legislações correlatas, como a Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011), que impõe a transparência e o acesso célere a documentos públicos; a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018), que estabelece diretrizes para a segurança de dados pessoais; a Lei de Arquivos (Lei nº 8.159/1991), que regula a gestão documental; e a Lei do Governo Digital (Lei nº 14.129/2021), que incentiva a digitalização de processos administrativos. Esses diplomas legais reforçam a relevância da modernização da gestão documental para o cumprimento das obrigações legais e para a melhoria da prestação de serviços à população.
Assim, este ETP representa um instrumento essencial de planejamento, estruturado para garantir que a contratação do sistema GED seja realizada com base em critérios técnicos, jurídicos e estratégicos, assegurando a eficiência na utilização dos recursos públicos, a mitigação de riscos e a entrega de resultados concretos que promovam o desenvolvimento administrativo e social do Município de Confresa.


2. OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENCIAMENTO DE SOFTWARE, IMPLANTAÇÃO, CAPACITAÇÃO CONTINUADA, SUPORTE TÉCNICO MENSAL, LOCAÇÃO DE INFRAESTRUTURA EM NUVEM DE GESTÃO ELETRÔNICA DE DOCUMENTOS (GED) E ESCANEAMENTO DE DOCUMENTOS ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, NESTE MUNICÍPIO.

3. NATUREZA E FINALIDADE DA CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO

O presente certame tem como objetivo a contratação de serviços especializados de licenciamento de software para Gestão Eletrônica de Documentos (GED), abrangendo a aquisição das licenças necessárias, a implantação completa do sistema, a capacitação continuada dos usuários, o suporte técnico mensal a locação de infraestrutura em nuvem e o escaneamento dos documentos antigos para disponibilização ao público.
A finalidade primordial dessa contratação é aprimorar a gestão documental da Secretaria Municipal de Administração deste Município e demais secretarias, unificando esta documentação e visando a modernização e otimização dos processos internos. Com a implementação do sistema GED, espera-se alcançar maior eficiência na organização, armazenamento, acesso e tramitação de documentos, contribuindo para a redução de custos operacionais, aumento da segurança da informação e melhoria da transparência e agilidade no atendimento à população.


4. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO

A aquisição desses serviços destina-se ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Administração, estendida às demais secretarias e departamentos, visando a implantação de sistema integrado e moderno para gestão de documentos, processos, controle, comunicação interna e externa e economicidade nos trâmites.
A contratação de um Sistema de Gestão Eletrônica de Documentos (GED) pelo Município de Confresa, no estado de Mato Grosso, encontra amparo jurídico em diversos dispositivos legais e princípios constitucionais que regem a administração pública, além de atender às necessidades práticas de modernização, eficiência e transparência na gestão documental. A seguir, apresenta-se uma justificativa jurídica detalhada, acompanhada das vantagens que tal sistema proporciona, considerando o contexto da administração municipal.
A implementação de um sistema GED está alinhada com os princípios constitucionais e legais que orientam a administração pública, bem como com a legislação específica sobre gestão documental e modernização administrativa. Os principais fundamentos jurídicos incluem:

4.1. Princípios Constitucionais da Administração Pública
O artigo 37 da Constituição Federal de 1988 estabelece os princípios que regem a administração pública, incluindo legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. A adoção de um sistema GED atende diretamente a esses princípios:
· Eficiência: Um sistema GED otimiza a gestão de documentos, reduzindo o tempo de busca e tramitação, o que melhora a produtividade dos servidores e a prestação de serviços à população. A digitalização elimina a necessidade de arquivos físicos, agilizando processos administrativos.
· Publicidade: O GED facilita o acesso a documentos públicos, respeitando a Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011), ao permitir que informações sejam disponibilizadas de forma rápida e transparente, desde que observadas as restrições legais de sigilo.
· Legalidade e Moralidade: A gestão eletrônica de documentos garante maior segurança e rastreabilidade, reduzindo riscos de extravios, fraudes ou acesso indevido, o que reforça a conformidade com a legislação e a ética na administração pública.

4.2. Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011)
A Lei nº 12.527/2011 regula o acesso a informações públicas e impõe aos órgãos públicos a obrigação de garantir transparência e acesso eficiente aos documentos. Um sistema GED permite a organização, indexação e disponibilização de informações de forma digital, atendendo às exigências de resposta célere aos pedidos de informação e facilitando a interação com os cidadãos.

4.3. Gestão Documental e o Plano de Gestão de Documentos
O Decreto nº 4.915/2003, que regulamenta a gestão documental no âmbito da administração pública federal, e legislações correlatas aplicáveis aos municípios, como a Lei nº 8.159/1991 (Lei de Arquivos), estabelecem a obrigatoriedade de organizar e gerir documentos públicos de forma eficiente. O GED é uma ferramenta essencial para cumprir essas normas, pois permite a digitalização, armazenamento seguro e recuperação de documentos, alinhando-se aos protocolos de gestão documental.



4.4. Modernização Administrativa e a Lei nº 14.129/2021 (Governo Digital)
A Lei nº 14.129/2021, que institui o Governo Digital, incentiva a digitalização 
de serviços públicos e a adoção de tecnologias para melhorar a eficiência e a acessibilidade. A contratação de um sistema GED está em conformidade com essa legislação, pois promove a transformação digital da gestão documental, reduzindo custos operacionais e facilitando a integração com plataformas digitais.

4.5. Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018 - LGPD)
A LGPD estabelece diretrizes para o tratamento de dados pessoais, incluindo aqueles contidos em documentos públicos. Um sistema GED robusto oferece recursos de segurança, como controle de acesso, criptografia e auditoria, garantindo a proteção de dados sensíveis e o cumprimento das obrigações legais.

4.6. Necessidade Temporária de Excepcional Interesse Público
Nos casos em que a contratação de serviços relacionados ao GED (como implantação ou suporte técnico) envolva terceirização, a Constituição Federal (art. 37, inciso IX) permite contratações temporárias para atender a necessidades de excepcional interesse público. A modernização da gestão documental, essencial para a eficiência administrativa, pode ser enquadrada como tal, desde que justificada e realizada por meio de processo seletivo simplificado ou licitação, conforme o caso.

4.7. Lei de Licitações e Contratos (Lei nº 14.133/2021)
A contratação de um sistema GED deve observar a Lei nº 14.133/2021, que regula licitações e contratos administrativos. A aquisição de softwares e serviços de tecnologia da informação pode ser realizada por meio de pregão eletrônico/presencial ou dispensa de licitação, caso se enquadre em hipóteses de inexigibilidade (art. 74), como a singularidade do serviço ou notória especialização do fornecedor.

A gestão documental tradicional, baseada em arquivos físicos, apresenta desafios significativos para o Município de Confresa, como:
· Desperdício de recursos: Gastos com papel, impressão, espaço físico para armazenamento e manutenção de arquivos.
· Ineficiência operacional: Tempo elevado para localização e tramitação de documentos, impactando a agilidade dos serviços públicos.
· Riscos de segurança: Possibilidade de extravios, danos ou acesso indevido a documentos sigilosos.
· Falta de transparência: Dificuldade em atender rapidamente às demandas por informações públicas, conforme exigido pela Lei de Acesso à Informação.
· Desconformidade com a LGPD: Ausência de controles adequados para proteger dados pessoais contidos em documentos.
A contratação de um sistema GED é necessária para superar essas limitações, modernizando a gestão documental e alinhando a administração municipal às exigências legais e às melhores práticas de governança.

5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

A execução dos serviços referentes à contratação do Sistema de Gestão Eletrônica de Documentos (GED) para o Município de Confresa deverá ser disciplinada em contrato administrativo, elaborado em estrita conformidade com as disposições da Lei nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 190/2023 e dos princípios que regem a Administração Pública, notadamente os da legalidade, eficiência, publicidade e economicidade. 
O contrato será o instrumento que regulamentará as obrigações, responsabilidades e condições para a prestação dos serviços, assegurando a entrega de uma solução que atenda plenamente às necessidades identificadas neste Estudo Técnico Preliminar (ETP).
A execução dos serviços de implantação e manutenção do Sistema GED deverá ser planejada e conduzida de forma a garantir a plena funcionalidade do sistema, a capacitação dos servidores e a integração com os processos administrativos do município. O contrato deverá prever mecanismos de controle e avaliação contínua, assegurando que os objetivos de eficiência, transparência e modernização sejam alcançados, com benefícios diretos para a gestão pública e para o atendimento à população de Confresa.

6. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO ANUAL

Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração; (inciso II do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e art. 6º, §1º, inciso IX do Decreto Municipal n° 190/2023).

O Plano de Trabalho Anual (PTA) constitui um instrumento gerencial essencial de planejamento tático e operacional, cuja função é detalhar as ações necessárias para a execução das metas físicas anuais previstas nos programas de trabalho da Lei Orçamentária Anual (LOA). 
O PTA especifica, de forma estruturada, os produtos a serem entregues, os responsáveis pelas ações, os prazos de execução, as tarefas envolvidas, os insumos requeridos e os custos associados, assegurando que as dotações orçamentárias sejam alocadas de maneira eficiente e orientada para o alcance de objetivos previamente definidos. 
Esses objetivos abrangem desde os resultados específicos de cada ação até as metas dos programas e os objetivos estratégicos estabelecidos no planejamento de governo, alinhando-se às prioridades da administração pública.
No contexto da gestão pública, o PTA desempenha um papel central no ciclo orçamentário, funcionando como um elo entre o planejamento estratégico, definido em instrumentos como o Plano Plurianual (PPA), e a execução orçamentária de curto prazo, detalhada na LOA. 
Ele contribui para que o Orçamento Público cumpra sua finalidade primordial de planejamento, promovendo a racionalidade na aplicação dos recursos públicos e a transparência nas decisões de alocação. Além disso, o PTA fortalece a governança municipal ao estabelecer indicadores de desempenho, cronogramas claros e responsabilidades bem definidas, permitindo o monitoramento contínuo das ações e a avaliação dos resultados alcançados.
No âmbito do Município de Confresa, estado de Mato Grosso, o PTA assume relevância estratégica para a execução das políticas públicas previstas para o exercício financeiro de 2025. 
O Poder Executivo municipal, em conformidade com os princípios constitucionais da administração pública (art. 37 da Constituição Federal de 1988), especialmente os da eficiência, publicidade e legalidade, elaborou o PTA como parte integrante do processo de planejamento orçamentário, prevendo recursos financeiros necessários para atender às demandas da população e promover o desenvolvimento local. 
Essa previsão orçamentária, incorporada à LOA de 2025, reflete as prioridades estabelecidas no PPA 2022-2025 e considera as necessidades identificadas nas diversas áreas da administração, como saúde, educação, infraestrutura, assistência social e modernização administrativa.
Especificamente, o PTA para 2025 contempla ações voltadas para a modernização da gestão pública, incluindo a contratação de um Sistema de Gestão Eletrônica de Documentos (GED), objeto deste Estudo Técnico Preliminar. 
Essa iniciativa está alinhada aos objetivos estratégicos de governo, que priorizam a eficiência administrativa, a transparência e a digitalização dos serviços públicos, conforme preconizado pela Lei do Governo Digital (Lei nº 14.129/2021). 
O PTA detalha as etapas para a execução dessa ação, incluindo a aquisição do sistema, a capacitação de servidores, a digitalização de arquivos e a manutenção da solução, com estimativas de custos e cronogramas que garantem a viabilidade financeira e operacional da contratação.
Além disso, o PTA reforça o compromisso do Município de Confresa com a conformidade legal, atendendo às exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000), que determina a compatibilidade entre as despesas previstas e as receitas projetadas, e da Lei nº 14.133/2021, que regula os processos de licitação e contratação. 
A elaboração do PTA também observa o Decreto Municipal nº 190/2023, que estabelece diretrizes para o planejamento e a execução orçamentária no âmbito local, assegurando que as ações previstas sejam tecnicamente fundamentadas e financeiramente sustentáveis.
Por meio do PTA, o Poder Executivo de Confresa busca não apenas cumprir as obrigações legais de planejamento, mas também promover uma gestão pública orientada por resultados, capaz de responder às expectativas da população e de contribuir para o desenvolvimento socioeconômico do município. 
A previsão de recursos para o exercício financeiro de 2025, detalhada no PTA e consolidada na LOA, reflete um esforço contínuo de alinhar as políticas públicas às reais necessidades da comunidade, garantindo a entrega de serviços de qualidade e o fortalecimento da governança municipal.




7. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução. (Inciso III do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e art. 6º, §1º, inciso III do Decreto Municipal n° 190/2023)

Os serviços serão realizados por empresa especializada no ramo, trata-se de aspecto para assegurar a eficácia, eficiência e transparência do processo de contratação, em conformidade com a legislação vigente e no futuro termo de referência.
O Pregão terá por fundamento legal o regramento disposto na Lei 14.133/2021, em especial o art.6º, inciso XIII. 

a) bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado;
Para a presente contratação, faz-se necessário estabelecer os elementos, com nível de precisão adequado para definir e dimensionar o fornecimento dos produtos, com o fito de garantir a eficiência e eficácia durante a sua execução. 

7.1 REQUISITOS TÉCNICOS DA CONTRATAÇÃO

a) Comprovação da regularidade jurídica, fiscal e trabalhista;
b) Apresentação, por parte da contratada, de Atestado de Capacidade Técnica, comprovando a realização de serviços com características similares ao objeto a ser contratado;
c) O contrato deverá definir claramente o prazo de vigência, os critérios para renovação e/ou rescisão, bem como os prazos para realização dos serviços contratados;
d) Devem ser estabelecidas penalidades a serem aplicadas no caso de descumprimento de cláusulas, assegurando o cumprimento das obrigações por parte da empresa contratada.

7.2 REQUISITOS NORMATIVOS QUE DISCIPLINAM OS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS

a) Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos;
b) Decreto Municipal n° 190, de 29 de dezembro de 2023;
c) Decreto Municipal n
 º 203, de 29 de dezembro de 2023.


8. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala (inciso IV do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e art. 6º, §1º, inciso IV do Decreto Municipal n° 190/2023).

A demanda prevista é para 1 (um) ano inteiro para os casos de objeto contratado por mensalidade, sendo os outros adiáveis conforme estudo técnico preliminar e estimativas de consumo que se encontram consignadas na tabela a seguir:

	ITEM
	QTD
	UND
	DESCRIÇÃO

	1. 
	
01
	
UN
	SERVICO DE INSTALACAO DE SOFTWARE - DO TIPO SERVICO DE CONFIGURACAO E IMPLANTACAO DE SISTEMA DE GESTAO ELETRONICA DE DOCUMENTOS (GED)

	2. 
	
04
	
UN
	SERVICO DE TREINAMENTO NA AREA DE INFORMATICA - DO TIPO OPERACIONALIZACAO DO SISTEMA DE GED E WORKFLOW, CARGA HORARIA DE 30 HORAS

	3. 
	

12

	

MÊS
	LICENCA PARA USO DE SOFTWARE - PARA O USO DO SISTEMA DE GED E WORKFLOW COM ACESSOS ILIMITADOS, CERTIFICAÇÃO DIGITAL GRATUITA E INTEGRADO A SISTEMA DE GESTÃO PÚBLICA INSTALADO EM PLATAFORMA WINDOWS

	4. 
	12
	MÊS
	SERVICO DE SUPORTE - DO TIPO AO SISTEMA DE GED E WORKFLOW, INSTALADO NA PLATAFORMA WINDOWS

	5. 
	
12
	
MÊS
	SERVICO DE COMUNICACAO DE INFORMÁTICA - PROCESSAMENTO E HOSPEDAGEM DE DADOS EM NUVEM PRIVADA

	6. 
	2.000.000
	UN
	SERVICO DE OPERACAO - DO TIPO SERVICO DE ESCANEAMENTO EM APARELHO COM CONFIGURACAO AVANCADA EM PDF COM OCR




9. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR

Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar. (Inciso V do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e art. 6º, §1º, inciso V do Decreto Municipal n° 190/2023).

A aquisição desses serviços destina-se ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Administração, estendendo seus efeitos às demais secretarias e departamentos da Administração Direta, e objetiva a modernização da gestão documental por meio da implementação de um Sistema de Gestão Eletrônica de Documentos (GED). Este sistema visa otimizar processos administrativos, garantir a conformidade com a legislação vigente, promover a transparência, reduzir custos operacionais e assegurar a proteção de dados, alinhando o Município de Confresa às diretrizes de eficiência, publicidade e transformação digital previstas na Constituição Federal, na Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011), na Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018) e na Lei do Governo Digital (Lei nº 14.129/2021). Além disso, a iniciativa busca melhorar o atendimento ao cidadão, facilitar o acesso a informações públicas, reduzir impactos ambientais pelo menor uso de papel e fortalecer a governança municipal, contribuindo para uma administração mais ágil, segura e sustentável.
Foram analisadas contratações similares realizada por outros órgãos e entidades, por meio de consultas a editais, com o objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades às necessidades do Município de Confresa-MT, no que não se observou maiores variações quanto à execução do objeto no que se refere ao papel da empresa a qual se pretende contratar. 
Assim, a variação se dá pela modalidade de licitação aplicada a cada caso, a depender da permissibilidade normativa, razão pela qual, entende-se que a utilização de pregão presencial é a modalidade adequada para a concretização dos objetivos almejados, qual seja, seleção da proposta apta a gerar o resultado mais vantajoso para a Administração Pública.

10.  ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Estimativa do valor da contratação. (Inciso IV do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 2º, inciso II, alínea “b” do Decreto Municipal n° 192/2023 e Decreto Municipal n° 194/2023).

A estimativa de preços da contratação levará em consideração os quantitativos necessários à completa e satisfatória execução pelo Poder Executivo Municipal, atentando-se aos prazos estipulados e  possíveis renovações, sendo que a referida estimativa será elaborada por equipe técnica e compreenderá, nos termos do art. 23 da Lei Federal 14.133/2021, art. 1º do Decreto Municipal  n°194/2023, Decreto Municipal  n°190/2023 e Decreto Municipal  n° 192/2023, os preços constantes em banco de dados públicos e pesquisa direta com 3 (três) fornecedores locais, afim de refletir o valor praticado na região. Ademais, o critério a ser utilizado para a determinação do preço será a mediana do item correspondente nos sistemas oficiais do governo, qual seja, Painel de Preços, Radar (TCE-MT) e banco de preços, os quais irão compor o Termo de Referência.

11. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

A aquisição desses serviços destina-se ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Administração, estendendo o objeto a todas as secretarias e departamentos da Administração Pública Direta, e objetiva proporcionar a agilidade, transparência, atendimento ao cidadão, cumprimento de princípios constitucionais.
Neste estudo técnico preliminar, fica constatado que os maiores benefícios são:
· Redução em até 70% (setenta por cento) no tempo de resolução de solicitações;
· Redução em até 95% (noventa e cinco por cento) em prestações de contas a agentes fiscalizadores;
· Aumento em até 70% (setenta por cento) na agilidade no processo de compras;
· Redução em até 60% (sessenta por cento) no tempo de aprovação de projetos.

12. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO-PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO

Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução. (Inciso VIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e art. 6º, §1º, inciso VIII do Decreto Municipal n° 190/2023).

Considerando as características e especificidades da aquisição, o parcelamento é recomendável, do ponto de vista da eficiência técnica, dado a necessidade de divisão em itens, propiciando ampla participação de licitantes e conduzirá contratações economicamente mais vantajosas.

13. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; (inciso IX do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e art. 6º, §1º, inciso IX do Decreto Municipal n° 190/2023).

Os principais resultados almejados são:

a) Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns requisitos mínimos necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo contratado, nos termos do artigo 80, da Lei Federal 14.133/2021.

b) Atendimento a missão institucional da Administração Pública, com eficiência e eficácia, oferecendo aos usuários um serviço de qualidade, com o melhor aproveitamento possível dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis. 

c) Receber o objeto do presente Estudo Técnico preliminar com a melhor qualidade possível, na quantidade correta e dentro do prazo desejado, para atender as secretarias solicitantes e garantir a qualidade na execução das tarefas do serviço público municipal.

d) A contratação de empresa para prestação de serviços de instalação, suporte, capacitação e hospedagem de software de gerenciamento eletrônico de documentos, bem como escaneamento, tratamento e hospedagem de documentos de 5 exercícios anteriores objetiva viabilizar o cumprimento da função institucional a fim de garantir o andamento normal das atividades das unidades e o desenvolvimento do Município de Confresa/MT. 

14. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; (inciso X do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e art. 6º, §1º, inciso X do Decreto Municipal n° 190/2023 e art. 9 e 10 do Decreto Municipal n° 191/2023)

A Administração tomará as seguintes providências previamente ao contrato:

a) Definição de servidores para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado.
b) Capacitação dos servidores destinado à boa execução do objeto contratado, em especial, acerca das obrigações a serem desempenhadas durante a fiscalização do serviço. 
c) Atesto de termo de demonstração de funcionalidades e ajustes solicitados pela Administração Pública. 

15.  POSSIVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

A execução do objeto desta pretensa aquisição, que consiste na contratação de um Sistema de Gestão Eletrônica de Documentos (GED) para o Município de Confresa, apresenta impactos ambientais predominantemente positivos, em claro contraste com o modelo atual de gestão documental baseado em processos analógicos (projetos executados com impressão de documentos que as vezes se perdem no caminho, impressões repetidas, lentidão em coleta de assinaturas). 
O sistema tradicional, caracterizado pelo uso intensivo de papel, impressões frequentes, armazenamento físico e arquivamento prolongado, gera consideráveis impactos ambientais negativos, incluindo o consumo elevado de recursos naturais, a produção de resíduos sólidos e a emissão de gases de efeito estufa associados à fabricação e ao descarte de materiais. 
A adoção do GED, por outro lado, representa uma solução ecologicamente sustentável, capaz de mitigar esses impactos e alinhar a administração municipal às práticas de responsabilidade ambiental.

15.1. Redução do Consumo de Papel
O principal impacto ambiental positivo da implementação do GED é a redução drástica, senão a virtual eliminação, do uso de papel na gestão documental. No modelo atual, a tramitação de processos administrativos, a elaboração de relatórios e a comunicação interna frequentemente demandam impressões em grande escala, o que contribui para o desmatamento, o consumo de água e energia na produção de papel, e a geração de resíduos. O GED permitirá a digitalização de documentos existentes e a criação de novos arquivos em formato eletrônico, tornando desnecessária a impressão na maioria dos casos. Essa transição para um ambiente paperless (sem papel) promove a preservação de florestas e reduz a pegada ecológica da administração pública.

15.2 Diminuição da Geração de Resíduos.
A redução do uso de papel está diretamente associada à diminuição da geração de resíduos sólidos, como folhas descartadas, cartuchos de tinta e toners. No modelo tradicional, o descarte inadequado desses materiais pode contribuir para a poluição do solo e da água, além de sobrecarregar os sistemas de coleta e destinação de resíduos do município. O GED, ao minimizar a necessidade de insumos de impressão, reduz a produção de resíduos e facilita a conformidade com as diretrizes da Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010), que incentiva a minimização de resíduos e a adoção de práticas sustentáveis.

15.3 Economia de Energia e Emissões
Embora a operação de um sistema GED envolva o uso de infraestrutura tecnológica, como servidores e dispositivos eletrônicos, o impacto energético desse modelo é significativamente inferior ao do ciclo de produção e logística do papel. A fabricação de papel e os processos de impressão consomem grandes quantidades de energia e geram emissões de carbono, enquanto o armazenamento digital em nuvem ou servidores locais pode ser otimizado para maior eficiência energética. Além disso, a possibilidade de acesso remoto aos documentos elimina a necessidade de deslocamentos físicos para consulta de arquivos, reduzindo o consumo de combustíveis fósseis e as emissões associadas.

15.4 Preservação de Espaços Físicos
O modelo atual de arquivamento físico demanda espaços dedicados para o armazenamento de documentos, o que pode levar à ocupação de áreas que poderiam ser destinadas a outros fins, como áreas verdes ou equipamentos públicos. A digitalização proporcionada pelo GED elimina a necessidade de grandes arquivos físicos, liberando espaço e evitando a expansão de infraestrutura predial, o que contribui indiretamente para a preservação ambiental.

15.5 Alinhamento com Políticas de Sustentabilidade
A adoção do GED reflete o compromisso do Município de Confresa com as metas de sustentabilidade e responsabilidade ambiental, alinhando-se a iniciativas nacionais e internacionais, como a Agenda 2030 da ONU, que inclui objetivos de desenvolvimento sustentável (ODS) relacionados à gestão responsável de recursos naturais e à mitigação das mudanças climáticas. No âmbito local, a redução do impacto ambiental fortalece a imagem do município como uma administração comprometida com o bem-estar da população e a preservação do meio ambiente, atraindo potenciais parcerias e investimentos voltados para projetos sustentáveis.

15.6 Considerações sobre Impactos Negativos
Embora os impactos ambientais do GED sejam majoritariamente positivos, é importante considerar os potenciais impactos negativos associados ao consumo de energia pelos servidores e à destinação de equipamentos eletrônicos obsoletos. Para mitigar esses efeitos, o Termo de Referência deverá prever a contratação de soluções com eficiência energética, como servidores de baixo consumo, e cláusulas que exijam a destinação ambientalmente adequada de resíduos eletrônicos, em conformidade com a Lei nº 12.305/2010, outrossim, a terceirização de hospedagem dos dados torna a responsabilização dos atos de gestão ecológica no dispêndio como obrigação do prestador de serviço e os frutos desta atenção redobrada como fato relevante para o tomador, no caso, o Município de Confresa, Estado de Mato Grosso como um município que se importa com o bem estar social e ecológico.
Além disso, o treinamento de servidores para o uso otimizado do sistema contribuirá para minimizar o consumo energético durante a operação.

16. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

No âmbito deste Estudo Técnico Preliminar (ETP), referente à contratação de um Sistema de Gestão Eletrônica de Documentos (GED) para o Município de Confresa, foi realizada uma análise detalhada para identificar a existência de contratações correlatas ou interdependentes que possam estar vinculadas à execução do objeto pretendido. Conforme disposto na Lei nº 14.133/2021, que regula as licitações e contratos administrativos, a identificação de contratações correlatas ou interdependentes é essencial para garantir a eficiência no planejamento, evitar duplicidade de esforços e assegurar a compatibilidade entre diferentes aquisições ou serviços necessários ao atendimento da demanda.


16.1 Definição e Contexto
Contratações correlatas referem-se a aquisições ou serviços complementares que, embora não sejam indispensáveis, podem estar relacionados ao objeto principal, contribuindo para sua execução ou ampliação de benefícios. 
Já as contratações interdependentes são aquelas imprescindíveis para a viabilidade do objeto, de modo que sua ausência comprometeria o cumprimento das finalidades pretendidas. 
No caso do GED, a análise considerou tanto os aspectos técnicos (como infraestrutura tecnológica, capacitação de pessoal e integração com sistemas existentes) quanto os operacionais (como digitalização de arquivos físicos e manutenção do sistema).

16.2 Análise da Necessidade
Após avaliação minuciosa, conclui-se que a contratação do Sistema de Gestão Eletrônica de Documentos não apresenta, no momento, contratações correlatas ou interdependentes necessárias à sua execução. 
Essa conclusão baseia-se nos seguintes fatores:

· Autossuficiência do Objeto: O escopo do GED, conforme definido neste ETP, abrange o fornecimento do software, a implantação, a configuração, o treinamento de servidores e a manutenção contínua, todos incluídos como obrigações do contratado. Esses elementos são suficientes para garantir a funcionalidade do sistema sem a necessidade de contratações adicionais imediatas.
· Infraestrutura Existente: O Município de Confresa não dispõe de infraestrutura básica de tecnologia da informação, incluindo servidores, computadores e conectividade à internet, que não atendem aos requisitos mínimos para a operação do GED por se tratar de Município com infraestrutura de nuvem precária, porém, há empresas que prestam serviços de entrega de link redundante,  endereços IP que são sobressalentes, disponibilização de emergência e demais atendimentos que pode abranger toda a necessidade em caso de parada, bem com acesso direto à nuvem privada que será estabelecida. 
Eventuais adequações, como melhorias na capacidade de armazenamento ou segurança cibernética, podem ser absorvidas pelo contrato principal ou realizadas com recursos próprios da Administração, sem demandar contratações específicas.
· Digitalização de Documentos: A conversão de arquivos físicos para o formato digital está prevista como parte integrante do objeto da contratação, sendo responsabilidade do fornecedor do GED, conforme especificado no Termo de Referência. 
Assim, não há necessidade de contratação separada para esse fim.
· Integração com Sistemas Municipais: O GED será configurado para interoperar com sistemas já utilizados pelo município, como plataformas de protocolo ou gestão financeira, sem a exigência de aquisição de novos softwares ou serviços adicionais no momento da implantação, seja por API ou integração direta.
· Capacitação de Servidores: O treinamento necessário para a utilização do sistema será fornecido pelo contratado, eliminando a necessidade de contratações correlatas para formação de pessoal, com horas treinamento suficientes para suprir a demanda, tendo em vista o Município jamais ter operado tal tipo de sistematização.

16.3 Considerações sobre Futuras Contratações
Embora não sejam identificadas contratações correlatas ou interdependentes no presente momento, é importante ressaltar que, durante a execução do contrato ou em fases futuras de ampliação do sistema, podem surgir demandas complementares. Exemplos incluem:
· Aquisição de equipamentos adicionais (como scanners de alta capacidade ou servidores dedicados) caso o volume de documentos a digitalizar exceda as estimativas iniciais;
· Contratação de serviços especializados de consultoria em gestão documental para otimizar processos antes da implantação do GED;
· Atualização ou integração do GED com novas plataformas de governo digital, caso o município adote soluções tecnológicas avançadas no futuro.
Tais contratações, se necessárias, serão objeto de novos processos de planejamento e licitação, conforme as diretrizes da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 190/2023, garantindo a compatibilidade com o sistema GED e a economicidade na utilização dos recursos públicos.

16.4 Conformidade Legal
A análise de contratações correlatas/interdependentes atende ao disposto no art. 18, § 1º, inciso VII, da Lei nº 14.133/2021, que exige a avaliação de dependências entre contratações para assegurar a viabilidade técnica e operacional do objeto. A ausência de contratações correlatas ou interdependentes neste ETP reforça a eficiência do planejamento, ao evitar a fragmentação desnecessária do objeto e concentrar as responsabilidades em um único contrato, reduzindo custos administrativos e riscos de incompatibilidade.




17. DA SUBCONTRATAÇÃO

Será permitida, desde que com comunicação interna apresentada pelo prestador de serviços à Secretaria Municipal de Administração e ao fiscal de contratos sobre a necessidade de subcontratação, respeitando os limites definidos no Edital e seus anexos.

18. MAPA DE RISCOS

O mapa de risco da contratação será retratado abaixo, por meio do documento elaborado para a identificação dos principais riscos que permeiam o procedimento do Pregão Presencial, contendo as ações de controle, prevenção e mitigação de impactos, materializando-se no mapa de risco da contratação.







Fase – Planejamento

	RISCO
	DESCRIÇÃO DO  IMPACTO
	AÇÃO PREVENTIVA
	RESPONSÁVEL AÇÃO DE CONTIGÊNCIA

	1- Incorreta identificação da demanda
	Instrução processual inadequada
	Identificar corretamente	os setores responsáveis. Verificar corretamente		a demanda. 
Envolver os setores na  instrução inicial do processo, solicitando ratificação	ou retificação do objeto.
	Quando detectado o erro quanto a real necessidade		da demanda, sustar o processo no estágio  em que se encontrar e, proceder com a retificação	dos
artefatos técnicos

	2- Falta de designação ou designação incorreta de responsáveis
	Falta de análise dos instrumentos processuais, de verificação da necessidade	a ser atendida, do dimensionamento correto do objeto a ser licitado.
	Identificar corretamente	os setores responsáveis para participar       de forma intensiva da  instrução processual.
	Análise prévia do objeto a ser licitado, direcionando para as equipes corretas.

	3- Estudos preliminares incorretos.
	Instrução processual inadequada.
Falha no atendimento das necessidades da área demandante.
	Identificar corretamente	os setores responsáveis. Solicitar indicação de responsáveis técnicos e demandantes.
As	indicações deverão		ser
compostas	por
servidores	com conhecimento técnico do objeto, de legislação pertinente ao objeto e dos procedimentos       da
contratação
	Análise prévia do objeto a ser licitado, direcionando para as equipes responsáveis acompanharem a instrução processual.

	4- Estimativa inadequada de quantitativo do objeto a ser licitado.
	Falha no atendimento das necessidades da área demandante do serviço.
Impossibilidade de aditivo contratual (acréscimo	ou supressão).
	Adequado levantamento	das reais necessidades da área demandante do serviço.
Envolver  setores responsáveis na instrução inicial do processo, solicitando ratificação			ou retificação do objeto.
	Análise de possibilidade de aditivo contratual, levando	em consideração		a porcentagem estabelecida	para acréscimos	ou supressões do objeto em questão.

	5- Fracasso 	da licitação
	Atrasos da execução do objeto com aumento de risco de inexecução. 
	Realizar o adequado levantamento	das necessidades	de execução com preços compativeis e atualizados ao valor de mercado.
Envolver setores responsáveis na instrução inicial do processo, solicitando ratificação	ou
retificação	dos
objetos.
	Formar	grupo		de trabalho		com conhecimento técnico      e   com   experiência, com conhecimento das condições necessárias em editais.

	6- Impugnação ao edital
	Atraso na contratação da	empresa e consequente dificuldades para o setor demandante.
	Elaborar o edital corretamente.
Atentar as normas e legislações vigentes ao elaborar o editar. 
Compatibilizar informações com o Termo de Referência.
	Treinamento da equipe de apoio.



Fase – Gestão contratual e execução do objeto contratado

	RISCO
	DESCRIÇÃO DO IMPACTO
	AÇÃO PREVENTIVA
	RESPONSÁVEL AÇÃO          DE CONTIGÊNCIA

	1- Execução do objeto  contratual em desacordo com o Contrato
	Falha no atendimento das necessidades.
Solução diversa da proposta nos instrumentos convocatórios.
	Fiscalização mensal a ser realizada pela CONTRATANTE.
Determinação clara do objeto contratual. Capacitar a equipe de fiscalização do contrato para identificar       fraudes
com maior facilidade
	Durante a vigência do contrato, instauração de procedimento de inadimplência contratual, com vistas à aplicação	de penalidades contratuais.

	2- Atrasos na execução do contrato   ou baixa produtividade. Aumento do custo e demora na entrega da  obra.
	Aumento do custo e demora na entrega da  obra.
Descontinuidade dos serviços.
	Fiscalização mensal, trimestral ou semestral a ser realizada pela 
CONTRATANTE.
	Durante a vigência do contrato, instauração de procedimento de inadimplência contratual, com vistas      
a	aplicação	das penalidades contratuais.

	3- Contratação de empresa sem capacidade de executar o contrato
	Dificuldades na execução contratual, com o não cumprimento adequado do objeto
	Realizar	análise criteriosa da  qualificação técnica e econômico-financeira da empresa
	Avaliar adequadamente a empresa

	4- Execução do objeto em desacordo com o contrato
	Não atendimento da  demanda do órgão.
	Realização de gestão    e fiscalização adequada
	Capacitação da equipe de fiscalização

	5- Falta de pagamento     à contratada insatisfação	da contatada
	Descumprimento contratual.
	Realizar	a análise prévia do orçamento, gerenciamento e controle	do
orçamento destinado ao contrato
	Verificar periodicamento o  desempenho financeiro do contrato  e capacidade de desembolso do órgão



19. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO QUANTO A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina. (Inciso XIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e art. 6º, §1º, inciso XIII do Decreto Municipal n° 190/2023)

O estudo técnico preliminar evidencia a justificativa de contratação do presente objeto visa atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração e as diversas secretarias e departamentos.
A necessidade da contratação fundamenta-se na ineficiência dos atuais processos baseados em documentos físicos, que geram elevado custo com insumos, ocupação de espaço físico e morosidade na tramitação de processos, além de riscos de extravios e dificuldades no atendimento às exigências de transparência e proteção de dados. O sistema GED atenderá a esses desafios ao proporcionar:
· Eficiência e Produtividade: A digitalização e indexação de documentos permitirá acesso rápido e tramitação automatizada, reduzindo o tempo de execução de tarefas administrativas e otimizando o trabalho dos servidores.
· Conformidade Legal: A implementação do GED assegura o cumprimento de normas como a Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011), a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018), a Lei de Arquivos (Lei nº 8.159/1991) e a Lei do Governo Digital (Lei nº 14.129/2021), garantindo transparência, segurança no tratamento de dados e preservação documental.
· Redução de Custos: A eliminação de gastos com papel, impressão e armazenamento físico, aliada à menor necessidade de manutenção de arquivos, resulta em economia significativa para os cofres públicos.
· Transparência e Acesso ao Cidadão: O sistema facilitará o atendimento a pedidos de informação, fortalecendo a publicidade e a confiança da população na gestão municipal.
· Sustentabilidade: A redução do uso de papel e insumos contribui para a preservação ambiental, alinhando-se às práticas de responsabilidade socioambiental.
A contratação está em conformidade com os princípios constitucionais da administração pública (art. 37 da CF/1988), especialmente os da eficiência, publicidade e legalidade, e atende às diretrizes da Lei nº 14.133/2021, que regula licitações e contratos. A viabilidade econômica da aquisição será assegurada por meio de procedimento licitatório na modalidade adequada, conforme o objeto e a complexidade do serviço, garantindo a economicidade e a seleção da proposta mais vantajosa. Ademais, o sistema GED é escalável e integrável a outras plataformas digitais, permitindo sua adaptação às futuras necessidades do município.
Portanto, conclui-se que a contratação do Sistema de Gestão Eletrônica de Documentos é não apenas viável, mas imprescindível para a modernização da gestão pública em Confresa, atendendo às necessidades administrativas, promovendo a eficiência operacional, assegurando a conformidade legal e contribuindo para uma administração mais transparente, sustentável e alinhada às expectativas da sociedade.
Insta salientar que o estudo fora realizado pela equipe técnica pertencente a Secretaria Municipal de Administração e Departamento de Tecnologia da Informação, uma vez que a futura aquisição do serviço, será destinada ao atendimento das demandas apresentadas a estes setores que integram o Poder Executivo Municipal de Confresa-MT. 







[bookmark: _GoBack]
Neste sentido, institui o art. 1º, do Decreto Municipal n° 190/2023, atribuição da Secretaria de Administração a governança das contratações, implementação de processos e estruturas, além do planejamento estratégico dos processos licitatórios.
Assim sendo, este ETP – Estudo Técnico Preliminar, corrobora com a necessidade de elaboração, implementação e adequação para que haja realização de um processo licitatório, onde o profissional capacitado decidirá pela melhor modalidade.
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